
 



 



 

 

 

 

 

 

Este e-book reproduz a resolução escrita das questões práticas colocadas por 
magistrados para uma acção de formação contínua do CEJ, realizada em 30 de 
Junho de 2016, dentro dos “Temas de Direito da Família 2015/2016”. 

As respostas foram dadas por um grupo constituído por 3 juízes (Paulo Guerra, 
Maria Perquilhas e Miguel Vaz), três magistrados do Ministério Público (Ana 
Massena, Júlio Barbosa e Silva e Pedro Faria) e por uma jurista da DGPJ (Marta San-
Bento).  

Cada um escreveu de acordo com a sua opinião pessoal, não tendo sido concertada 
a resposta a qualquer uma das questões. As respostas e as várias teses expendidas 
servem, assim, como pistas de reflexão para cada leitor. Registe-se ainda que cada 
membro do grupo respondente optou ou não pela escrita do novo acordo 
ortográfico.  
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 FAMÍLIA E CRIANÇAS: AS NOVAS LEIS - RESOLUÇÃO DE QUESTÕES PRÁTICAS 

Lei n.º 122/2015, de 01/09 - Alimentos devidos a Maiores  

a,filho,maior – incompetência dos tribunais comuns para julgar a providência cautelar de 
alimentos provisórios 
 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/2c673bc7fbc0fab18025793
a00442600?OpenDocument&Highlight=0,compet%C3%AAncia,ac%C3%A7%C3%A3o,alimentos
,a,filho,maior 
 
 
9. Autuação do procedimento  previsto  no  art.º 989.º, n.º 3,  do  Código de Processo Civil 
sob o  título «alimentos  a filhos maiores ou  emancipados»? 
 
Sim. A ação e o pedido são de fixação de alimentos a filho maior de idade. Este entendimento 
tem acolhimento na remissão operada para “os números anteriores” utilizada pelo legislador 
na parte final do nº 3 referido. Apenas se discute a natureza jurídica desta intervenção, não a 
génese e titularidade originária do direito. Com efeito, há quem entenda que se trata da figura 
da subrogação legal antecipatória e quem entenda que se trata de substituição processual. 
Mas quanto à titularidade do direito parece existir unanimidade no sentido de que esse direito 
pertence ao filho maior de idade. 
 
Entendemos que o progenitor que assegura os alimentos por inteiro não está a exercer um 
direito próprio ou que tenha adquirido por via da satisfação (que igualmente adquire, mas se o 
quiser exercer não é este o meio processual nem o momento temporal – só o será após a 
satisfação da obrigação do outro progenitor, pois só então fica sub-rogado nos direitos do 
filho) mas sim que está a exercer um direito do filho e em nome deste, verificando-se uma 
situação de substituição processual (V. Anselmo Castro, Direito Processual Civil Declaratório, 
Vol II, Coimbra, Almedina, 1982). 
 
 
10. Como determinar a competência territorial para uma ação de alimentos a filho maior 
quando forem de propor diretamente no Tribunal? Segue o regime dos menores - art.º. 9.º, 
nº. 1, RGPTC -, ou  o regime geral que também dá competência às Conservatórias (área da 
residência do requerido - art.º 6.º D.L. 272/2001)? 
 
Quanto à conservatória qualquer uma é competente – art.º 6.º do Dec-Lei nº 272/2001 e não 
sendo possível acordo o processo é depois remetido ao tribunal da circunscrição a que 
pertence a conservatória – art.º 8.º. Significa que se a ação entrar na conservatória o tribunal 
competente, caso não seja alcançado acordo, é o da área da circunscrição da conservatória; 
caso a ação seja intentada, ou possa sê-lo diretamente no tribunal, tendo em conta os 
interesses subjacentes a esta ação, que determinam que o processo siga o processo previsto 
para os menores, pode o tribunal competente ser aferido de acordo com as mesmas regras das 
vigentes para a menoridade – logo o tribunal competente poderá ser o da residência do 
alimentando. 
 
 

 
62 







 









https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39542
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39541
























 
 

 FAMÍLIA E CRIANÇAS: AS NOVAS LEIS - RESOLUÇÃO DE QUESTÕES PRÁTICAS 

Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo  

 
O debate judicial é uma fase que a lei reserva para situações de conflito inultrapassáveis, em 
que a consensualização não é possível e, nessa medida, deverá ser estritamente reservada 
para quando assim suceda, mesmo em sede de revisão da medida. 
 
Não parece que a lei imponha a realização de debate nas situações em que os intervenientes 
(os progenitores ou cuidadores, o jovem) estejam de acordo quanto à substituição da medida 
de promoção e proteção ou quanto à prorrogação da medida de acolhimento. 
 
Parece ser intenção da lei impor o debate quando a medida de promoção e proteção que se 
pretende aplicar em substituição não é aceite ou quando a prorrogação da medida de 
acolhimento não é aceite. 
 
A realização de debate judicial não oferece, por si, uma garantia de superior realização do 
interesse da criança ou jovem, caso contrário a lei imporia a sua realização obrigatória. 
A teleologia do regime jurídico que se traduz na relevância do acordo inicial em que se funda a 
medida de promoção e proteção persiste aquando da sua revisão: o debate apenas se justifica 
quando é impossível a consensualização que o princípio da participação pressupõe (art. 4.º, j) 
L.P.C.J.P.). 
 
Pretende-se, enfim, não cristalizar a decisão e permitir a sua reapreciação crítica e 
contraditória quando o desacordo persiste (no caso de medida de promoção e proteção 
aplicada por decisão tomada no termo do debate judicial) ou quando se suscita em fase 
posterior à execução. 
 
Questão diversa será a forma do acordo, ou seja, por que meio deverá ser plasmado no 
processo o acordo que existe quanto à substituição da medida ou quanto à prorrogação da 
medida de colocação. 
 
Não se ignora a prática existente antes da entrada em vigor das alterações à L.P.C.J.P. 
introduzidas pela Lei n.º 142/2015, 08/09: a de notificar o parecer do Ministério Público aos 
intervenientes no acordo inicial ou no debate judicial (progenitores, jovem, cuidadores), 
instando-os a pronunciarem-se e interpretando o silêncio como assentimento ou acordo. 
 
Parece-nos que esta prática não tem agora qualquer acolhimento na lei. 
 
A opção pela realização de acordo de promoção e proteção subscrito por quem intervém na 
execução da medida é a meu ver imposta pelas seguintes razões: 
 
• Se aplicada uma nova medida de promoção e proteção (substituição), qualquer que ela seja, 
são criados novos deveres, é criado um novo figurino de intervenção e, nessa medida, deverá 
ser firmemente assegurada a responsabilização de quem o subscreve; 
 
• Reafirmar a importância dos deveres e obrigações; 
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b) discussão das práticas judiciárias, com vista à desejada uniformização de procedimentos tendo em consideração, nomeadamente, as recentes 


alterações legislativas no Código Civil; no regime tutelar cível; no processo de adoção e na lei de promoção e proteção de crianças e jovens em 


perigo. 
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